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Resumo
O presente artigo tem como objetivo analisar 
o colapso da saúde física e mental dos pro-
fissionais da educação básica no Brasil, dis-
cutindo os fatores que contribuem para este 
cenário e possíveis estratégias de enfrenta-
mento. Trata-se de uma pesquisa bibliográ-
fica de natureza qualitativa, fundamentada 
em obras e estudos recentes que abordam 
a saúde do trabalhador, a psicologia educa-
cional e as condições laborais no contexto 
escolar. Ao longo da análise, identificam-se 
causas multifatoriais, incluindo sobrecarga 
de trabalho, precarização das condições de 
ensino, violência escolar, ausência de políti-
cas públicas efetivas e impactos do avanço 
tecnológico sem o devido suporte pedagógi-
co. O estudo aponta que os professores en-
frentam um ambiente de crescente estresse 
ocupacional, caracterizado por demandas 
excessivas, pressão por resultados e falta 
de valorização profissional, o que resulta em 
altos índices de adoecimento físico e emo-
cional. Considera-se que o enfrentamento 
desse cenário exige políticas públicas inte-
gradas, investimentos estruturais nas esco-
las, formação continuada e ações voltadas à 
promoção da saúde mental no ambiente es-
colar. Conclui-se que, sem medidas urgentes 
e abrangentes, a continuidade do atual mo-
delo poderá agravar ainda mais o quadro de 
adoecimento, comprometendo não apenas 
o bem-estar dos educadores, mas também a 
qualidade da educação ofertada.
Palavras-chave: Saúde do professor; Educa-
ção básica; Estresse ocupacional; Precariza-
ção do trabalho; Políticas educacionais.

Abstract

This article aims to analyze the collapse of 
physical and mental health among basic 
education professionals in Brazil, discussing 
the factors that contribute to this scenario 
and possible coping strategies. It is a qualita-
tive bibliographic research, based on recent 
studies addressing occupational health, edu-
cational psychology, and working conditions 
in the school context. The analysis identifies 

multifactorial causes, including work overlo-
ad, precarious teaching conditions, school 
violence, lack of effective public policies, and 
impacts of technological advances without 
proper pedagogical support. The study points 
out that teachers face an environment of in-
creasing occupational stress, characterized 
by excessive demands, pressure for results, 
and lack of professional appreciation, lea-
ding to high rates of physical and emotional 
illness. The conclusion emphasizes the need 
for integrated public policies, structural in-
vestments in schools, ongoing training, and 
mental health promotion to prevent further 
deterioration in educators’ well-being and 
the quality of education.
Keywords: Teacher health; Basic education; 
Occupational stress; Work precarization; 
Educational policies.
Introdução

O adoecimento físico e mental dos profissio-
nais da educação básica tem se tornado um 
fenômeno crescente no Brasil e em diversos 
países. Embora o trabalho docente esteja 
tradicionalmente associado a uma missão 
social e cultural de alta relevância, as con-
dições atuais de exercício da profissão re-
velam um quadro preocupante. O contexto 
escolar, cada vez mais exigente e complexo, 
impõe ao professor múltiplas funções, que 
vão muito além do ato de ensinar.
Segundo Codo (2006), a profissão docente 
carrega consigo uma carga emocional inten-
sa, pois envolve relações interpessoais cons-
tantes, mediação de conflitos e a responsa-
bilidade de lidar com a formação integral de 
crianças e adolescentes. Essa complexidade 
se agrava quando associada à falta de recur-
sos materiais, ao excesso de turmas, à vio-
lência escolar e às demandas burocráticas 
que consomem parte significativa do tempo 
do educador.
No Brasil, dados da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT, 2021) indicam que 
o magistério está entre as ocupações com 
maiores índices de afastamento por trans-
tornos mentais e comportamentais. Esses 
afastamentos estão relacionados, principal-
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mente, à síndrome de burnout, depressão, 
transtornos de ansiedade e doenças psicos-
somáticas.
O presente estudo, de caráter bibliográfico, 
busca compreender as causas e consequ-
ências do colapso da saúde do professor da 
educação básica, analisando o fenômeno à 
luz de estudos acadêmicos e relatórios ins-
titucionais. O objetivo é fornecer uma visão 
abrangente que possa subsidiar ações pre-
ventivas e políticas públicas eficazes.
1.	 Desenvolvimento

1.1	 Fundamentação teórica

A saúde do trabalhador é entendida pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010) 
como um estado de completo bem-estar físi-
co, mental e social, e não apenas a ausência 
de doenças. No caso do professor da educa-
ção básica, este conceito adquire particular 
relevância, pois sua atuação não se restrin-
ge à transmissão de conteúdos, mas envolve 
intensa interação social, mediação de confli-
tos, gestão emocional e constante adapta-
ção às mudanças sociais e tecnológicas.
Gasparini, Barreto e Assunção (2005) des-
tacam que a docência é uma das profissões 
mais expostas ao estresse ocupacional, de-
vido a fatores como sobrecarga de trabalho, 
múltiplos vínculos empregatícios, falta de 
recursos materiais e ausência de apoio ins-
titucional. A precarização das condições de 
trabalho, além de reduzir a qualidade do en-
sino, compromete a saúde física e mental do 
educador.
Do ponto de vista físico, problemas muscu-
loesqueléticos e distúrbios vocais são recor-
rentes entre professores. Fernandes e Ro-
cha (2014) apontam que “o uso prolongado 
da voz, associado a posturas inadequadas e 
longas jornadas, contribui para o surgimen-
to de disfonia, dores lombares e fadiga crô-
nica” (p. 249). Além disso, a falta de pausas 
regulares e o acúmulo de tarefas adminis-
trativas ampliam a vulnerabilidade do corpo 
ao desgaste.
No aspecto mental, a síndrome de burnout é 
amplamente documentada. Maslach e Leiter 
(2016) definem o burnout como um estado 
de exaustão emocional, despersonalização 
e baixa realização profissional, resultante da 
exposição prolongada a condições de traba-

lho estressantes. Benevides-Pereira (2010) 
acrescenta que, na docência, o burnout é 
intensificado pela pressão por resultados 
imediatos e pela necessidade constante de 
lidar com demandas emocionais dos alunos 
e suas famílias.
A pandemia de COVID-19 acentuou esse 
cenário. Pesquisa da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Educação (CNTE, 
2021) revelou que mais de 70% dos profes-
sores relataram piora significativa de sua 
saúde mental durante o ensino remoto  
emergencial.  A  rápida  transição  para  as  
tecnologias  digitais,  sem treinamento ade-
quado, gerou ansiedade, sobrecarga e sen-
sação de impotência pedagógica, conforme 
observa Kenski (2012) ao discutir a neces-
sidade de formação continuada para o uso 
das TICs.
O contexto brasileiro agrava-se pela desi-
gualdade socioeconômica, pela violência 
escolar e pelo déficit crônico de investimen-
tos em educação. Oliveira (2004) argumen-
ta que a flexibilização e a precarização do 
trabalho docente resultam em insegurança 
profissional e intensificação das jornadas, 
fatores que “corroem a identidade do pro-
fessor e comprometem sua saúde” (p. 1130). 
Codo (2006) complementa afirmando que 
o desgaste emocional do educador está re-
lacionado não apenas à sala de aula, mas 
também à falta de reconhecimento social e 
institucional.
Portanto, o colapso da saúde física e men-
tal dos profissionais da educação básica no 
Brasil é resultado de um conjunto de fatores 
interdependentes — estruturais, organiza-
cionais e psicossociais — que se acumulam 
ao longo da trajetória profissional. A com-
preensão desse fenômeno exige um olhar 
sistêmico, capaz de articular as dimensões 
macroestruturais da política educacional às 
vivências cotidianas do professor em seu 
ambiente de trabalho.
Estudos como o de Gasparini, Barreto e As-
sunção (2005) demonstram que as condi-
ções de trabalho do docente afetam dire-
tamente sua qualidade de vida. Ambientes 
inseguros, falta de reconhecimento e exces-
so de exigências burocráticas são apontados 
como fatores determinantes para o desgas-
te emocional.
De acordo com Maslach e Leiter (2016), a sín-
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drome de burnout, caracterizada por exaus-
tão emocional, despersonalização e baixa 
realização profissional, é uma das principais 
causas de afastamento entre educadores. 
Esse fenômeno não apenas prejudica a saú-
de do professor, mas também compromete 
a qualidade do processo ensino-aprendiza-
gem.

1.2	 Impactos físicos e psicológicos

O colapso da saúde do professor manifes-
ta-se de forma multifacetada. No âmbito 
físico, há relatos frequentes de problemas 
vocais, dores musculoesqueléticas, cefaléia 
e distúrbios do sono (FERNANDES; ROCHA, 
2014). Esses problemas resultam da combi-
nação entre a postura prolongada, esforço 
vocal intenso e ausência de pausas adequa-
das durante a jornada.
No aspecto psicológico, predominam sinto-
mas como irritabilidade, ansiedade, apatia 
e sensação de impotência diante das dificul-
dades cotidianas. De acordo com Benevides-
-Pereira (2010), a sobrecarga emocional as-
sociada à baixa valorização social e salarial 
intensifica o risco de adoecimento psíquico.
A docência, especialmente na educação 
básica, é marcada por uma rotina de alta 
demanda física e emocional. Do ponto de 
vista físico, as condições de trabalho fre-
quentemente expõem os professores a es-
forços repetitivos, posturas inadequadas e 
uso prolongado da voz. Segundo Assunção 
e Oliveira (2009), os distúrbios osteomuscu-
lares relacionados ao trabalho (DORT) e os 
problemas vocais são os agravos mais co-
muns, resultando de longas horas em pé, 
deslocamentos entre turmas e ausência de 
ergonomia no ambiente escolar. Fernandes 
e Rocha (2014) observam que “a sobrecarga 
física decorrente da ausência de pausas re-
gulares e da pressão por produtividade afe-
ta diretamente a resistência física do docen-
te” (p. 250).
Entre as doenças mais recorrentes encon-
tram-se a lombalgia, as tendinites, a fadiga 
crônica e a disfonia. Gasparini, Barreto e As-
sunção (2005) ressaltam que o uso intenso e 
contínuo da voz, somado à exposição a am-
bientes ruidosos, é um fator determinante 
para o adoecimento vocal. Essa condição é 
agravada quando há carência de apoio téc-

nico, como acompanhamento fonoaudioló-
gico preventivo.
No campo psicológico, os impactos são igual-
mente preocupantes. A síndrome de bur-
nout, caracterizada por exaustão emocional, 
despersonalização e baixa realização profis-
sional, é amplamente relatada entre profes-
sores. Maslach e Leiter (2016) apontam que 
ambientes de trabalho com alta demanda 
e baixo suporte institucional são propícios 
para o desenvolvimento dessa síndrome. 
Benevides-Pereira (2010) complementa que, 
na docência, o burnout é intensificado pelo 
contato constante com situações de indis-
ciplina, violência e pressão por resultados 
imediatos.
Além do burnout, quadros de ansiedade e 
depressão têm se tornado frequentes. Pes-
quisa da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2020) 
mostrou que professores brasileiros estão 
entre os mais afetados por estresse ocupa-
cional no mundo, com índices elevados de 
insatisfação e sintomas depressivos. A pan-
demia de COVID-19, conforme relatório da 
CNTE (2021), agravou esses problemas, pois 
a adaptação emergencial ao ensino remoto 
implicou aumento da carga horária, falta de 
preparo técnico e isolamento social.
O impacto psicológico, entretanto, não se 
limita às doenças diagnosticáveis. De acor-
do com Codo (2006), há um desgaste afeti-
vo progressivo, no qual o professor perde 
o sentido de pertencimento e a motivação 
pela profissão. Esse esgotamento, aliado à 
sobrecarga física, cria um ciclo de adoeci-
mento no qual a recuperação se torna cada 
vez mais difícil, levando muitos docentes a 
afastamentos prolongados ou até à desis-
tência da carreira.
Portanto, os impactos físicos e psicológicos 
no magistério da educação básica no Bra-
sil não devem ser analisados isoladamente. 
Eles se retroalimentam, uma vez que dores 
crônicas podem gerar sofrimento mental, 
enquanto estados emocionais debilitados 
comprometem o cuidado com a própria saú-
de física. A compreensão dessa interação é 
fundamental para a formulação de políticas 
de prevenção e promoção da saúde docen-
te, considerando o trabalho do professor 
como uma atividade de alta complexidade e 
vulnerabilidade.
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1.3	 Fatores estruturais e sociais

A precarização do trabalho docente não se 
limita às questões salariais. Envolve, tam-
bém, o déficit de infraestrutura escolar, a 
insuficiência de recursos didáticos e a au-
sência de apoio institucional para lidar com 
situações de indisciplina e violência escolar.
Conforme aponta Oliveira (2004), o profes-
sor é frequentemente responsabilizado por 
resultados educacionais que dependem de 
múltiplos fatores externos, como a realida-
de socioeconômica dos alunos e as políticas 
públicas de investimento. Essa responsabili-
zação injusta intensifica a pressão e contri-
bui para o desgaste profissional.
Outro aspecto relevante é o impacto das tec-
nologias digitais. Embora ofereçam novas 
possibilidades pedagógicas, sua implemen-
tação sem formação adequada gera frustra-
ção e aumenta a carga de trabalho, já que 
exige do professor habilidades técnicas e 
adaptações constantes (KENSKI, 2012).
O adoecimento físico e mental dos profis-
sionais da educação básica no Brasil não 
pode ser compreendido apenas sob a ótica 
individual, pois está fortemente vinculado a 
fatores estruturais e sociais que moldam as 
condições de trabalho. Esses fatores abran-
gem desde a infraestrutura escolar precária 
até políticas educacionais que intensificam a 
sobrecarga docente.
Em termos estruturais, a carência de recur-
sos físicos e tecnológicos compromete tanto 
a qualidade do ensino quanto a saúde dos 
professores. De acordo com Gatti e Barreto 
(2009), a falta de materiais adequados, salas 
superlotadas e ambientes mal ventilados 
são elementos recorrentes na rede pública 
de ensino, que exigem maior esforço físico 
e vocal dos docentes. Situações como ruído 
excessivo, ausência de climatização e mobi-
liário inadequado ampliam a exposição a ris-
cos ergonômicos e vocais (FERREIRA; FREIRE, 
2016).
Outro fator estrutural relevante é a carga ho-
rária elevada e fragmentada. Muitos profes-
sores acumulam jornadas em diferentes es-
colas, deslocando-se longas distâncias para 
complementar a renda. Oliveira e Assunção 
(2010) destacam que a intensificação do tra-
balho, combinada à ausência de tempo para 

planejamento e formação continuada, com-
promete a recuperação física e emocional 
dos docentes. Esse cenário é agravado pela 
baixa remuneração, que, segundo dados do 
DIEESE (2022), mantém o salário médio dos 
professores abaixo da média de outros pro-
fissionais com formação equivalente.
No campo social, a crescente desvalorização 
da profissão e a falta de reconhecimento 
social desempenham papel determinante 
no sofrimento psíquico. Codo (2006) aponta 
que a percepção de invisibilidade social e a 
ausência de políticas consistentes de valo-
rização profissional contribuem para senti-
mentos de desmotivação e abandono. Além 
disso, o aumento dos casos de violência es-
colar, relatados por Abramovay e Rua (2002), 
expõe os docentes a situações de risco físico 
e psicológico, dificultando a manutenção de 
um ambiente seguro e propício à aprendiza-
gem.
A pressão por resultados imediatos, impul-
sionada por avaliações externas e metas 
estabelecidas por órgãos governamentais, 
também é um elemento de sobrecarga. Se-
gundo Hypólito, Vieira e Pizzi (2009), tais po-
líticas reforçam uma lógica produtivista na 
educação, na qual o professor é responsabi-
lizado individualmente por problemas estru-
turais que fogem ao seu controle. Essa res-
ponsabilização indevida acentua o estresse 
ocupacional e o sentimento de impotência 
frente às dificuldades.
Assim, os fatores estruturais e sociais atuam 
de forma interdependente no agravamento 
do quadro de adoecimento docente. Infra-
estrutura precária, sobrecarga de trabalho, 
desvalorização social, violência e pressão 
por desempenho não são meros coadjuvan-
tes, mas determinantes centrais na deterio-
ração da saúde física e mental dos profissio-
nais da educação básica. Políticas públicas 
que ignorem essa dimensão correm o risco 
de propor soluções superficiais e ineficazes, 
perpetuando o ciclo de desgaste e abando-
no da carreira.

1.4	 Estratégias de enfrentamento

O enfrentamento do colapso da saúde do 
professor requer ações articuladas entre 
diferentes esferas. Do ponto de vista insti-
tucional, é fundamental implementar pro-
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gramas de prevenção à saúde mental, ofere-
cer acompanhamento psicológico e garantir 
condições físicas adequadas nas escolas.
A formação continuada, voltada não ape-
nas para aspectos pedagógicos, mas tam-
bém para gestão do estresse e autocuidado, 
pode contribuir significativamente para a re-
siliência profissional. Políticas públicas que 
valorizem o magistério, com salários dignos 
e planos de carreira, também são imprescin-
díveis.
Além disso, segundo Farias e Neto (2017), a 
construção de uma cultura escolar colabo-
rativa, na qual os professores compartilhem 
experiências e práticas, fortalece o apoio 
mútuo e reduz o isolamento profissional.
O enfrentamento do colapso da saúde físi-
ca e mental dos profissionais da educação 
básica no Brasil exige a articulação de ações 
estruturais, institucionais e individuais, inte-
grando políticas públicas, práticas de gestão 
escolar e programas de apoio à saúde do-
cente.
No plano das políticas públicas, a valoriza-
ção da carreira docente é fundamental. Isso 
envolve a melhoria da remuneração, a redu-
ção da carga horária e a garantia de tempo 
remunerado para atividades extraclasse, 
como planejamento, estudo e formação 
continuada. Segundo Gatti e Barreto (2009), 
políticas de valorização salarial associadas 
a melhores condições de trabalho estão di-
retamente ligadas à redução do adoecimen-
to e à retenção de professores na carreira. 
A Lei do Piso Nacional do Magistério (Lei nº 
11.738/2008) representou um avanço, mas 
ainda encontra obstáculos em sua imple-
mentação, sobretudo nos estados e municí-
pios com restrições orçamentárias (DIEESE, 
2022).
No nível institucional, é necessário adotar 
práticas de gestão escolar voltadas para a 
promoção da saúde ocupacional. Ferreira e 
Freire (2016) sugerem a implantação de pro-
gramas de saúde vocal, ergonomia e ginás-
tica laboral como formas preventivas de re-
duzir afastamentos e melhorar a qualidade 
de vida no trabalho. Além disso, o suporte 
psicossocial aos docentes, por meio de aten-
dimento psicológico gratuito e grupos de es-
cuta, pode amenizar impactos emocionais 
relacionados à pressão por resultados e à 
violência escolar (ABRAMOVAY; RUA, 2002).

A formação continuada é um elemento es-
tratégico. Hypólito, Vieira e Pizzi (2009) de-
fendem que programas de desenvolvimento 
profissional devem incluir temas como ges-
tão do estresse, estratégias de autocuidado 
e mediação de conflitos. Esse tipo de abor-
dagem fortalece a autonomia do docente, 
reduz a sensação de isolamento e amplia re-
cursos para lidar com adversidades no am-
biente escolar.
No campo legislativo e político, é imprescin-
dível que haja maior fiscalização do cumpri-
mento das normas de segurança e saúde no 
trabalho previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e na Norma Regulamenta-
dora NR-17, que trata da ergonomia. A efe-
tiva aplicação dessas normas pode prevenir 
problemas osteomusculares e vocais, além 
de criar um ambiente mais saudável e inclu-
sivo para o exercício da docência.
Por fim, é necessário reconhecer que estra-
tégias de enfrentamento só terão eficácia se 
houver articulação entre os diferentes níveis 
de governo, sindicatos, universidades e co-
munidades escolares. O problema do ado-
ecimento docente é sistêmico e, portanto, 
requer soluções integradas, que abordem 
simultaneamente as causas estruturais, so-
ciais e individuais.

2.	 Considerações Finais

O colapso da saúde física e mental dos pro-
fissionais da educação básica no Brasil re-
presenta um problema de natureza com-
plexa, que transcende o âmbito individual 
e se insere no campo das políticas públicas, 
da gestão escolar e da valorização social do 
trabalho docente. A análise desenvolvida ao 
longo deste estudo evidencia que a precari-
zação das condições de trabalho, a sobrecar-
ga de funções, a violência simbólica e física 
presente no cotidiano escolar, associadas à 
carência de apoio institucional, constituem 
fatores determinantes para o adoecimento 
desses profissionais.
Os impactos físicos, como as lesões osteo-
musculares, distúrbios vocais e fadiga crô-
nica, e os impactos psicológicos, como bur-
nout, ansiedade e depressão, configuram-se 
como manifestações de um processo cumu-
lativo de desgaste que, na maioria dos casos, 
não é adequadamente prevenido nem trata-
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do. Esses quadros afetam diretamente a ca-
pacidade de ensino, a motivação e o vínculo 
do professor com a carreira, gerando absen-
teísmo e evasão profissional, o que, por sua 
vez, repercute negativamente na qualidade 
da educação pública brasileira.
Os fatores estruturais e sociais analisados 
revelam que não basta reconhecer o pro-
blema: é preciso agir sobre suas raízes. A 
insuficiência salarial, a inadequação das in-
fra estruturas escolares, o excesso de alu-
nos por turma, a pressão por resultados e 
a ausência de políticas de bem-estar docen-
te são elementos que se inter-relacionam, 
produzindo um ambiente hostil à saúde e 
à permanência do professor na profissão. 
Embora políticas como a Lei do Piso Nacio-
nal do Magistério representem avanços, sua 
implementação desigual e frequentemente 
judicializada revela que as medidas atuais 
ainda não conseguem promover mudanças 
estruturais efetivas.
Nesse cenário, as estratégias de enfrenta-
mento exigem uma abordagem sistêmica. É 
imprescindível investir na valorização profis-
sional por meio de salários dignos, condições 
físicas adequadas, tempo pedagógico remu-
nerado para planejamento, formação conti-
nuada que contemple a gestão do estresse 
e o autocuidado, além de oferecer suporte 
psicossocial constante e gratuito. Ademais, 
o cumprimento rigoroso das normas de saú-
de e segurança no trabalho, como previsto 
na NR-17 e na CLT, deve ser fiscalizado para 
garantir ambientes ergonomicamente ade-
quados e seguros.
Por fim, é fundamental compreender que o 
adoecimento docente não é um problema 
restrito ao trabalhador, mas uma questão 
de saúde pública e de qualidade educacio-
nal. A construção de um sistema educa-
cional saudável e sustentável depende do 
compromisso conjunto entre Estado, ges-
tores escolares, sindicatos, universidades e 
comunidade. Apenas por meio de políticas 
intersetoriais, contínuas e baseadas em evi-
dências científicas será possível reverter o 
cenário atual, fortalecendo o bem-estar do-
cente, assegurando a permanência desses 
profissionais na carreira e garantindo que a 
educação básica cumpra seu papel social de 
formar cidadãos críticos, autônomos e pre-
parados para os desafios do século XXI.
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